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Dando continuidade às ações de
fortalecimento da Política Nacional
de Incentivo à Autocomposição no
Ministério Público do Trabalho, o
NUPIA-PGT promoveu novas edições
das Rodas de Conversa, reunindo
centenas de representantes de
entidades sindicais profissionais e
patronais dos setores de transporte
rodoviário e urbano, construção civil
e pesada, saúde, hotelaria e turismo.

Com isso, o NUPIA concluiu com êxito
o primeiro ciclo de Rodas de
Conversa com entidades sindicais,
renovando a expectativa de
realização de novas edições no
segundo semestre de 2026, em
continuidade ao diálogo institucional
e ao fortalecimento da cultura da paz
e da autocomposição no contexto
das relações de trabalho.

NUPIA define fluxos com
Coordenadorias do MPT

O NUPIA-PGT prosseguiu na
interlocução com as Coordenadorias
Temáticas Nacionais, por meio de
reuniões para o estabelecimento de
fluxos relacionados à suspensão de
inquéritos civis em curso e ao envio
dos procedimentos para mediação,
nos termos do artigo 3º, inciso I, da
Resolução CSMPT nº 157/2018 e da
Recomendação nº 123/2026 do CNMP.

Foram realizados encontros para
definir os fluxos de remessa de
pedido de mediação com
representantes da Conap, Conafrete,
Coordigualdade, Coordinfância,
Conalis, Conaete e Conatpa, além da
4ª Subcâmara que trata da temática
povos originários e comunidades
tradicionais. Nesses eventos, a
coordenadora nacional do NUPIA,
Maria Aparecida Gugel, salientou a
importância de fomentar a
disseminação da cultura do diálogo e
da autocomposição internamente,
além da comunidade, assim como de
identificar e estimular práticas de
autocomposição em todas as áreas
do Ministério Público, incluídas as
administrativas.

Gugel também destacou a busca pela
consolidação dos serviços prestados
pelo NUPIA e as possibilidades de
parcerias para que a atuação
finalística caminhe em conjunto à
função mediadora, visando avanços
significativos na resolutividade do
Ministério Público do Trabalho.

Entrevista mostra atuação do NUPIA-
MPT em Bauru

NUPIA realiza “Reunião
de alinhamento para
aplicação do Protocolo
de Mediação observada
a Perspectiva de
Gênero”
O NUPIA-PGT promoveu, nos dias 8 e
30 de junho, a “Reunião de
alinhamento para aplicação do
Protocolo de Mediação observada a
Perspectiva de Gênero”, que contou
com a presença de membros(as) e
servidores(as) de diversas unidades.

O Protocolo de Mediação do MPT,
elaborado segundo "standards"
internacionais, objetiva unificar a
atuação mediadora, demonstrando
as diferentes etapas a serem
seguidas.

Nesse aspecto, a participação
dos(das) integrantes do NUPIA em
capacitações continuadas, além de
norma, é primordial e compõe o
Plano de Ação do NUPIA-MPT.

Curso prepara
servidores(as) para
atos de mediação e
pré-mediação
No dia 1º de julho, o NUPIA-PGT
realizou o curso “Atos em mediação e
pré-mediação”, voltado aos(às)
servidores(as) que integram o Núcleo
em Brasília e nas unidades regionais. 

A capacitação foi conduzida pela
coordenadora nacional do NUPIA e
subprocuradora-geral do Trabalho,
Maria Aparecida Gugel, e pela chefa
da Assessoria Jurídica do NUPIA-PGT,
Thaís Federighi Lauandos, tendo
como objetivo preparar novos(as)
servidores(as) para o exercício da
atividade mediadora, que possui
diretrizes e procedimentos
específicos, distintos das rotinas
habituais de atuação.

Essa formação marca uma etapa
inicial do processo de qualificação
continuada do Núcleo, oferecendo
orientações práticas e apresentação
do Manual de Atuação dos(as)
Servidores(as) do NUPIA-MPT, além
de espaço para esclarecimento de
dúvidas.

O alinhamento de conhecimento
para utilização do protocolo
aprofunda a compreensão dos(das)
integrantes do NUPIA sobre as
técnicas de mediação, necessárias
para as atividades do dia a dia.

NUPIA-Bauru aproxima
sindicatos e OAB para
apresentar a mediação  
Representantes de entidades
sindicais e da advocacia no município
de Bauru participaram, no dia 28 de
maio, de uma audiência com o tema
"Direito Coletivo e a Mediação como
Instrumento de Pacificação Social",
realizada pelo NUPIA na subseção da
OAB. No encontro, facilitado pela
procuradora e mediadora do NUPIA
em Bauru, Guiomar Pessotto
Guimarães, foi ressaltada a
autocomposição como o meio
adequado e ágil para a resolução de
demandas trabalhistas coletivas,
visando superar a cultura do litígio e
conferir maior efetividade às
pactuações.

Audiência apresenta mediação para
sindicatos e OAB em Bauru (SP)



Poderia compartilhar exemplos de
situações reais trazidas pelas partes
às sessões de mediação e que
ilustram a aplicação desse
protocolo?

Exemplo de caso conduzido por mim
foi o de um restaurante que oferecia
alimentação aos trabalhadores
dentro do próprio estabelecimento.
Um dos empregados manifestou
desconforto em comer ali, preferindo
outro espaço por se sentir mais à
vontade. Ao ouvir essa demanda, a
empresa percebeu que poderia
ceder sem prejuízo, ajustando a
prática e solucionando o conflito.
Essa situação mostrou como a
escuta ativa pode transformar
percepções e gerar acordos simples,
porém significativos.
 
Outro episódio ocorreu em uma
mediação sobre verbas rescisórias:
após ser informada de que não se
tratava de uma investigação, mas de
uma mediação, a empresa resolveu a
questão antes mesmo da sessão,
juntando comprovantes de
pagamento. O simples
esclarecimento inicial, guiado pelo
protocolo, foi suficiente para que a
parte cumprisse sua obrigação
espontaneamente, evitando maiores
desgastes.

Mediação como
instrumento de

Pacificação Social

A mediação no MPT é feita a partir
de um protocolo. Como esse
instrumento pode garantir maior
segurança jurídica e uniformidade
nos acordos firmados em sede de
mediação?

O Protocolo de Mediação observada
a Perspectiva de Gênero é um
importante instrumento de
segurança jurídica, previsibilidade e
uniformidade para as mediações
realizadas no Ministério Público do
Trabalho. Ao estabelecer etapas para
explorar o conflito e emergir os reais
interesses, ele oferece ao(à)
mediador(a) um referencial seguro
para aplicar, na prática, as técnicas,
evitando desvios em relação aos
objetivos e princípios da mediação.
 
Além de orientar a atuação do(a)
mediador(a), o protocolo estrutura o
próprio processo de construção do
consenso, pois permite às partes
refletir sobre os interesses e as
questões efetivamente envolvidas no
conflito, compreender melhor a
perspectiva da parte contrária e
avaliar, com maior clareza, os limites
de suas concessões. Assim, a
mediação deixa de ser uma simples
negociação e passa a compor um
espaço organizado de diálogo,
escuta e busca de soluções
voluntariamente construídas,
independentemente da situação
concreta ou da unidade do MPT onde
o procedimento tramite.

A Procuradoria-Geral do Trabalho publicou
a Portaria nº 819/2026, que institui Ofícios
Especiais voltados ao Núcleo Permanente
de Incentivo à Autocomposição (NUPIA),
expandindo de forma significativa o
número de integrantes em todas as
regionais no país.

Essa nova estrutura atende à meta do
NUPIA-PGT de fortalecer a mediação e a
autocomposição. O aumento da equipe é
providencial diante da expectativa de
maior demanda por mediações, motivada
pela aproximação com sindicatos e
sociedade. E, também, pela atenção aos
órgãos de execução interna que podem
suspender procedimentos e inquéritos
civis, além de encaminhar as questões para
serem mediadas no NUPIA, conforme a
Resolução CSMPT nº 157/2018 e a
Recomendação CNMP nº 123/2026.

O acesso ao Cadastro Nacional de
Mediadores(as) atualizado pode ser feito
pela intranet, no link https://
link.mpt.mp.br/Z4u7u6g

NOTA 1

Novos ofícios especiais ampliam
composição do NUPIA 

No dia 28 de maio, o NUPIA realizou
audiência na subseção da OAB em
Bauru sobre “Direito Coletivo e a
Mediação como Instrumento de
Pacificação Social”. A procuradora e
mediadora Guiomar Pessotto
Guimarães conduziu o encontro,
enfatizando o relevante papel da
autocomposição para resolver
conflitos trabalhistas coletivos.

Ela também destacou os principais
desafios da mediação, ao tempo que
ressaltou os benefícios dessa
atuação voltada para o respeito da
vontade das partes.

Entrevista

Ao compartilhar experiências
práticas, a procuradora Lia Magnoler
Guedes de Azevedo Rodriguez
explicou o Protocolo de Atuação em
Mediação, para garantir segurança
jurídica, e destacou o protagonismo
das entidades sindicais na defesa de
suas categorias com o apoio técnico
do MPT.

Já o vice-presidente da OAB Bauru,
Thiago Monaro Garcia, sustentou que
o papel da advocacia moderna é
focar na entrega de resultados e na
construção de soluções efetivas para
sua clientela, evitando o desgaste do
rito processual comum e a escalada
desnecessária das controvérsias.

Durante painéis expositivos, a
coordenadora regional do NUPIA,
Renata Piaia Petrocino, sublinhou a
celeridade, a confidencialidade e a
economia como vantagens da
ferramenta, salientando que
mediadores e mediadoras estão
capacitados(as) em formação
específica, inclusive em instituições
internacionais.

Para quem ainda tem receio de
buscar a mediação, como assegurar
que ela seja eficaz e realizada por
pessoas preparadas?

O principal obstáculo ainda é o
desconhecimento sobre como a
mediação funciona, qual é o papel
desempenhado pelo MPT mediador e
quais garantias são asseguradas às
partes.
 
Estamos diante de um serviço novo,
prestado pelo MPT, e os sindicatos
profissionais e patronais, órgãos da
administração pública e
organizações da sociedade civil ainda
não têm informação suficiente sobre
a mediação.
 
Na mediação, o mediador e a
mediadora do MPT atuam de forma
imparcial, como facilitadores e não
como investigadores ou
fiscalizadores, conforme acontece
no inquérito civil.
 
Mediadores e mediadoras têm a
função de criar um ambiente
acolhedor para o diálogo, auxiliar na
comunicação entre as pessoas
envolvidas e contribuir para que as
próprias partes construam, de
maneira voluntária e responsável,
uma solução para o conflito. Eles e
elas têm preparo técnico,
observados padrões internacionais.
 
Na mediação, a confidencialidade é
fundamental para que as partes
tenham segurança de que as
manifestações, propostas,
informações e demais elementos
apresentados fiquem restritos ao
procedimento e não serão utilizados
contra elas.

Como a senhora avalia o papel do
MPT na mediação de conflitos
coletivos, especialmente como um
caminho para superar o viés
puramente investigativo e realçar
uma identidade que o aproxima da
função de facilitador imparcial?

O papel mediador do MPT é tão
relevante quanto sua atuação
investigativa, apresentando,
inclusive, algumas vantagens
adicionais. A mediação permite, por
exemplo, que o conflito seja
solucionado de forma mais rápida, de
acordo com a vontade das partes, e
de maneira gratuita. Os acordos são
redigidos pelas próprias partes e
levam em consideração as
possibilidades de cumprimento de
cada uma. 

https://link.mpt.mp.br/Z4u7u6g
https://link.mpt.mp.br/Z4u7u6g


NUPIA ganha página no
portal externo do MPT

O MPT lançou a página oficial do Núcleo
Permanente de Incentivo à
Autocomposição (NUPIA) no portal da
PGT e de suas unidades regionais. O
espaço reúne informações sobre o
conceito, a estrutura, os procedimentos
e as formas de atuação do Núcleo para
conhecimento do público externo.

A medida atende à Recomendação nº
123/2026 do CNMP, que determina aos
Ministérios Públicos destinar espaço
adequado em seus sites oficiais na
internet, a fim de apresentar sua
estrutura e divulgar atividades e boas
práticas do seu respectivo Núcleo
Permanente de Incentivo à
Autocomposição (artigo 18).

A nova página está disponível no
endereço: https://mpt.mp.br/pgt/nupia

NUPIA realiza oficinas de
mediação em setembro

Nos dias 1º e 2 de setembro, o NUPIA-
PGT promoverá as Oficinas de Mediação,
em formato telepresencial, voltadas
aos(às) membros(as) e servidores(as)
dos núcleos regionais e de Brasília. As
atividades acontecem pela plataforma
Teams, das 9h às 13h.

O objetivo é aprofundar o conhecimento
de técnicas de mediação, melhorar sua
aplicação nas fases do procedimento
protocolar e estimular a troca de boas
práticas entre os núcleos. 

A capacitação será dividida em duas
turmas: no dia 1º de setembro,
participam a PGT e as PRT 1ª a 11ª; no dia
2 de setembro, as PRT 12ª a 24ª.

A formação será conduzida pela
subprocuradora-geral do Trabalho e
coordenadora nacional do NUPIA, Maria
Aparecida Gugel, e por Beatriz Arruda,
vice-presidente de Certificação do
ICFML no Brasil.

NOTA 2

NOTA 3

Informativo Nupia/PGT
Coordenadora Nacional – Maria Aparecida Gugel
Assessora – Thaís Federighi Lauandos

Contato: pgt.nupia@mpt.mp.br
Produzidos pela Secom/PGT

https://mpt.mp.br/pgt/nupia
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	NOTA 1
	Novos ofícios especiais ampliam composição do NUPIA


	NOTA 2
	NUPIA ganha página no portal externo do MPT
	O MPT lançou a página oficial do Núcleo Permanente de Incentivo à Autocomposição (NUPIA) no portal da PGT e de suas unidades regionais. O espaço reúne informações sobre o conceito, a estrutura, os procedimentos e as formas de atuação do Núcleo para conhecimento do público externo.
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	NOTA 3
	NUPIA realiza oficinas de mediação em setembro
	Nos dias 1º e 2 de setembro, o NUPIA-PGT promoverá as Oficinas de Mediação, em formato telepresencial, voltadas aos(às) membros(as) e servidores(as) dos núcleos regionais e de Brasília. As atividades acontecem pela plataforma Teams, das 9h às 13h.
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